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Ata da décima Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos onze dias do mês de abril, do ano de dois mil e vinte e dois, às dezoito horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência da Vereadora Beatriz Aparecida Valini, secretariada pela Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira, presentes também os Vereadores: Elivelto Russo, João Paulo Ferreira, Mayke Kewin de Oliveira, Márcia Sebastiana Campos Riças, Luís Gustavo Barbosa Tardioli, Rosângela Bernardo Manoel e Ronaldo Valenciano. Todos presentes. A Presidente declara aberta a reunião. A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Requerimento do Sr. Renato da Silva Batista, para fazer uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal para fazer esclarecimentos e pedidos sobre a sinalização de Perímetro Urbano na MG184. Com a palavra o cidadão Renato da Silva Batista, com o prazo de 10 minutos. No entanto o Sr. Renato da Silva Batista avisou que não poderá comparecer e fará novo requerimento para outra data. Requerimento do Sr. José Osvaldo de Souza Marques, para fazer uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal para fazer esclarecimentos  e leitura de carta aberta “Por que estamos em Greve”. Com a palavra o cidadão José Osvaldo de Souza Marques, com o prazo de 10 minutos. A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou as discussões: “Boa noite a todos! Sou o professor José Osvaldo, representante dos profissionais estaduais da educação em Areado. “Educação não transforma o mundo. Educação muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo.” Paulo Freire. Fazendo analogia a citação de Freire, nós, Classistas da E. E. João Lourenço estamos vivendo um momento único, ímpar e histórico na comunidade Areadense na luta por uma educação justa e de qualidade, em que o nosso principal objetivo é formar pessoas críticas, reflexivas, conhecedoras do saber e que possam, sobretudo, analisar o cenário político e histórico e agir sobre ele. Entendemos que ao lutarmos por direitos constitucionais, estamos ensinando nossos alunos a valorizar a importância dos direitos que temos hoje, pois todos foram hitoricamente conquistados por meio das lutas de outrem. Para fazer uma abordagem da greve desencadeada no atual governo é preciso apresentar e informar que os profissionais da educação através da Lei nº 11.738, de 2008, Lei Estadual nº 27.710, de 2015 e Emenda Constitucional Nº 97 DE 01/08/2018 tem normatizado e aprovado o Piso Salarial Nacional Profissional da Educação. A educação está sem reajuste desde o ano de 2017. A nossa remuneração e viabilizada pelo FUNDEB (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica). É importante ressaltar que 70% das despesas da Educação deverá ser aplicada ao pagamento dos profissionais da educação. Esse é o real motivo da greve, temos um piso salarial em vigência, aprovado por leis, temos recursos em caixa já demonstrados através de estudos e relatórios técnicos, e recebemos apenas aproximadamente 56% do que é nosso por direito. O atual governo justifica que as categorias não deveriam ter legislações diferenciadas, porém lei não se discute, se cumpre. Educação não é gasto, é investimento. Não é desejo dos educadores fazer ou aderir a uma greve, sabemos dos prejuízos e consequências para ambas as partes (Profissionais e alunos), porém essa é a única alternativa que temos para reivindicarmos. O atual governo enviou à Assembleia Legislativa de Minas Gerais um Projeto de lei com reajuste de 10,6% ao funcionalismo público, excetuando as seguintes categorias: Tribunal de Justiça, Defensoria Pública, Tribunal de Contas e Ministério Público que tiveram reajustes maiores, inclusive publicados no Diário Oficial recentemente. O governo insiste que Minas Gerais já paga o piso nacional proporcional, ignorando a Constituição do Estado de Minas Gerais, Emenda Constitucional Nº 97 DE 01/08/2018, da ALMG que considera como jornada de trabalho vinte e quatro horas semanais para o recebimento integral do piso salarial.  Dessa forma, a nossa luta no momento não é pelo reajuste e sim pela recomposição salarial prevista em leis. Várias tentativas e tratativas foram realizadas com o atual governo, porém sem êxito. Diante do exposto recorremos a ALMG (Assembleia Legislativa de Minas Gerais) para acrescentar emendas ao Projeto. Após lutas e greve tivemos o poder de escuta pela Assembleia, conclamamos para acrescentar ao Projeto o previsto na Constituição e tivemos a primeira vitória, porém, o governador vetou as emendas justificando interferir na Lei de Responsabilidade Fiscal e falta de recursos. Diante da justificativa da LRF o Tribunal de Contas já emitiu um parecer favorável, ressaltando que as despesas não irão interferir. Em relação aos saldos bancários, estudos demostram condições de pagamento. A Assembleia aprovou, o governo vetou. O projeto foi retomado para Assembleia e agora estamos na luta pela derrubada dos vetos realizados pelo governador. O nosso blogueirinho insiste em propagandas ressaltando o investimento em infraestrutura, mobiliários, alimentação, mas deixa de valorizar adequadamente os profissionais da educação, que não medem esforços para desempenharem suas funções com qualidade. Inclusive, vale lembrar que sem o professor não é possível desenvolver habilidades e capacidades no aluno, e a aprendizagem dá-se em lugares distintos, até debaixo de uma árvore, se for necessário. Agora é a hora de unirmos os nossos esforços em prol da valorização profissional. Solicitamos a todos os profissionais da educação e comunidade Areadense o apoio e compreensão ao movimento Classista. Ao realizar uma greve, os resultados não são imediatos, pois dependemos dos poderes executivos e legislativos além da união da classe trabalhadora. Respeitamos o direito de liberdade de cada um, mas entendemos que a valorização inicia por cada um de nós. É preciso paciência e compreensão, pois a nossa luta é em prol de valorização.   Agora conclamamos aos profissionais da educação e a comunidade  escolar que estejamos unidos. A *GREVE VAI CONTINUAR* até a derrubada do veto. Esse e o único meio/instrumento de lutarmos por nossos direitos. Se unirmos em prol dos mesmos objetivos seremos fortalecidos. Com perseverança e paciência, colheremos os frutos dessa atual luta, e nós teremos a certeza que fizemos história pela educação mineira, que servimos de exemplo na luta pelos nossos direitos, que fomos protagonistas para nossos estudantes, filhos e netos, enquanto que outros foram apenas meros expectadores. #FirmesNaLuta # É válido ainda ressaltar que as nossas escolhas trazem sérias consequências. Ao escolhermos uma representação política em qualquer esfera  (municipal, estadual ou federal) devemos ter conhecimento dos seus projetos e ciência de que suas ações governamentais podem implicar parcialmente ou definitivamente na vida de uma comunidade, estado ou país. Temos conhecimento sobre o apoio da estimada Câmara Municipal de Areado junto aos seus representantes na Assembleia Legislativa de Minas Gerais e reiteramos nossos sinceros agradecimentos. Pessoas mudam o mundo. Então, façamos escolhas assertivas para que as consequências sejam amenizadas. A greve hoje não é escolha. É a única opção de sermos valorizados e melhorarmos a educação pública brasileira.”. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:2710/2022, autor: Copasa - MG - Pró-Mananciais - Colmeia Areado, tipo: Oficio USAS/SAS - 817/2022, assunto: solicita plenário da Casa para Reunião do Programa Pró-Mananciais, no dia 06/04/2022 - 14h às 16h, recebida em 05/04/2022. Protocolo:2711/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2704/2022, assunto: Decreta ponto facultativo, recebida em 06/04/2022. Protocolo:2712/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 43/2022, assunto: responde ao Ofício 35/2022 da Presidência da Câmara Municipal sobre os requerimentos 13 e 14/2022, recebida em 06/04/2022. Protocolo:2713/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 45/2022, assunto: encaminha documentos para subsidiar o Projeto de Lei nº 28/2022, recebida em 06/04/2022. Protocolo:2714/2022, autor: Renato da Silva Batista, tipo: Requerimento - sn, assunto: solicita fazer uso da tribuna livre para falar sobre sinalização da MG 184, recebida em 08/04/2022. Protocolo:2715/2022, autor: José Osvaldo de Souza Marques, tipo: Requerimento - sn, assunto: solicita fazer uso da Tribuna Livre para leitura de carta aberta "Por que estamos em Greve", recebida em 08/04/2022. Protocolo:2716/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Mensagem - 28/2022, assunto: encaminha Projetos de Lei para atualizar o piso salarial dos professores da rede pública da educação básica, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2717/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Mensagem - 29/2022, assunto: encaminha projeto de Lei para aumentar a margem para abertura de crédito adicional suplementar, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2718/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Mensagem - 30/2022, assunto: encaminha projeto de Lei para criação das letras H e I na progressão horizontal dos servidores da Educação, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2719/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 48/2022, assunto: responde ao Ofício n 36/2022 e Ofício de Comissões n 04/2022, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2720/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2705/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2721/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2706/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2722/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2707/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2723/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2708/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2724/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2709/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2725/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2710/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 11/04/2022. Protocolo:2726/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2711/2022, assunto: Dispõe sobre medidas de enfrentamento a COVID-19 e dá outras providências, recebida em 11/04/2022. EXPEDIDAS: Protocolo:1232/2022, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 39/2022, assunto: encaminha balancetes de Mês de março de 2022, expedida em 04/04/2022. Protocolo:1233/2022, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 40/2022, assunto: encaminha proposições de Lei nºs 51, 52 e 53/2022, expedida em 04/04/2022. Protocolo:1234/2022, Destino: Deputado Estadual Mauro Henrique Tramonte, tipo: OFÍCIO - 41/2022, assunto: encaminha Requerimento n 16/2022 para conhecimento e providências, expedida em 05/04/2022. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67 e 68/2022, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar.”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais.””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.507, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede contribuições financeiras”.”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais”.”. Publicados e encaminhados à Comissão Especial os Projetos de Lei nºs 69, 70 e 71/2022, que, respectivamente, “Denomina ‘Rua Maria do Carmo Loiola de Lima’, a Rua 01 (um), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade”, “Denomina ‘Rua Maria Teresa de Oliveira’, a Rua 02 (dois), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade” e “Denomina ‘Rua Antônio Militão de Oliveira’, a Rua 03 (três), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade”. Nomeio os Vereadores João Paulo Ferreira, Luís Gustavo Barbosa Tardioli e Ronaldo Valenciano membros da Comissão Especial para estudo e Parecer aos Projetos de Lei nºs 69, 70 e 71/2022. Discussão e votação simbólica da Moção nº 03/2022, de todos os Vereadores da Câmara, com Moção de Apoio ao pedido de recomposição salarial, das perdas causadas pela inflação, pagamento do piso salarial e a greve promovida pela EDUCAÇÃO. Coloco em discussão a Moção, alguém deseja discutir? A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica a Moção foi aprovada por 8 votos. Leitura das Indicações: Indicação nº 03/2022, do Vereador Elivelto Russo, que solicitam ao Chefe do Executivo Municipal Proposição de Lei Municipal que disponha sobre estágio remunerado de estudantes de Instituições de Ensino Superior em Órgãos da Administração Pública e conveniados. Art. 148 - As indicações, após lidas no expediente, serão encaminhadas, independentemente de deliberação do Plenário, por meio de ofício, a quem de direito, através do Presidente da Câmara. Parágrafo único - No caso de entender o Presidente que a indicação não deva ser encaminhada, dará conhecimento da decisão ao autor e solicitará o pronunciamento da Comissão Competente, cujo parecer deverá ser emitido até a próxima reunião. Cumprindo disposições regimentais, art. 27, VIII, a Mesa Diretora apresenta os documentos de receita e despesa da Câmara Municipal, referente ao mês março de 2022 e deixa-os à disposição dos Vereadores para apreciação. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço à Secretária que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 58/2021, que “Autoriza inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 58/2021 foi aprovado por 8 votos.  Nada mais havendo a tratar, a Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes. Deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pela Presidente, Secretária e demais Vereadores presentes.
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